
UMA PROPOSTA PARA A ATUAÇÃO DO CNRH 
NO CAMPO DAS RELAÇÕES . DE TRABALHO

(Para discussão.interna, do spij

Ruy Carvalho 
Nair Bièalho

- Agradecemos’as sugestões valiosas de Ronaldo C. Garcia

Junho, 1983.



UMA PROPOSTA PARA A ATUAÇÃO DO CNRH NO CAMPO DAS RELAÇÕES

DE TRABALHO•

I. Porque Atuar nesta Area?

1.1 - Uma Questão Estratégica

O tema das relações de trabalho se vincula de manei 
ra muito direta às discussões sobre Política Social em curso 
no CNRH. De nosso ponto de vista, toda discussão sobre a efica 
cia de políticas públicas destinadas a minorar os efeitos da 
pobreza e a efetuar algum tipo de redistribuição de recursos 
em favor dessa .grande massa deserdada da população brasileira 
(como comprovam os indicadores soçiaisó „ tem dois pontos estra 
tégicos: emprego e salários. E a.configuração concreta das rela 
ções trabalhistas, como em qualquer espaço capitalista, é uma 
determinante fundamental dessas duas variáveis.

Comecemos pelos salários. A grande maioria da PEA 
brasileira é composta de trabalhadores assalariados. Para esse 
imenso contingente, o salário acaba sendo a principal fonte de 
renda e, quase sempre, o único fundo de que dispõe (controla)pa 
ra satisfazer suas necessidades básicas de alimentação, vestuá 
rio, moradia, transporte, cultura e lazer. Teoricamente, o sala 
rio deve representar o recebimento de uma renda tal,por parte 
dos trabalhadores, que seja suficiente para cobrir um orçamento 
doméstico capaz de prover o necessário ã subsistência e reprodu 
çao de suas famílias (quaisquer que sejam as categorias de 
trabalhadores).

Isto (em toda sua obviedade) é o ponto de partida 
para o desenho de qualquer política social que se pretenda efi 
caz. É obvio também que o Estado tem um papel fundamental na 
garantia da satisfação da.q necessidades básicas da população, atuando ccmple 
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mentarmente através do desenvolvimento de um conjunto de ativi 
dades e programas que cobrem campos específicos (saude, mora 
dia, saneamento, etc). Papel que tanto mais se destaca quanto 
mais essa atuação esteja lastreada em um sistema tributário pró 
gressivo. Mas a eficácia dessa atúação está, antes de mais na 
da, condicionada pelo seu caráter de complementariedade. Em ou 
tros termos, só será eficaz à medida que a população trabalha­
dora possa ter no seu salário a fonte essencial de cobertura 
dos gastos necessários à sua subsistência. O que não ê viável 
ê substituir salários por "política social", renda por "renda 
indireta". E isto se torna ainda mais relevante, do ponto de 
vista da eficácia da política social, quando se considera ■ que 
a renda do chamado "informal urbano" depende diretamente da ex 
pansão da massa de salários .(além da expansão do emprego) .

Eí aqui que entra a questão das relações de traba 
lho. É sabido, e a experiência de um conjunto bastante variado 
de países capitalistas o comprova, que a determinação dos ní 
veis salariais das diferentes categorias de trabalhadores, den 
tro de conjunturas econômicas determinadas, depende em grande 
parte da capacidade de barganha dessas categorias frente aos 
empregadores. E não apenas os níveis salariais, mas as demais 
condições de trabalho - promoções, jornada de trabalho, nor 
mas de segurança, hierarquia e controle do processo de traba 
lho - são dependentes dessa capacidade. Esse poder de barganha 
corresponde ã capacidade que os trabalhadores tenham para ne 
gociar em conjunto, livremente, suas condições de trabalho. Ou, 
endossando os termos do J.C.P.Peliano ("Política Social: As Car 
tas na Mesa"), corresponde ao "controle, direção e administra 
çao da negociação coletiva do trabalho".

Está claro que o determinante mais importante do p 
der de barganha de uma determinada categoria é a sua própria 
capacidade de organização, a estruturação de instâncias orga 
nizativas que procurem estender ao maior número possível de tra 
balhadores o processo de negociação, respeitando ás particul^ 
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iridades de cada empresa, a qualidade de sua liderança e seu po 
der de mobilização. Mas a efetivação desse processo se dã no 
interior de um espaço jurídico-institucional (Legislação Traba 
Ihista, Justiça do Trabalho, Ministério do Trabalho), regulamen 
tado pelo Estado, que condiciona toda sua possibilidade de desen 
vimento. Com efeito, a legislação relativa ao contrato de traba 
Iho, à organização sindical, ao direito de greve, ãs conven 
ções coletivas, ao funcionamento da Justiça do Trabalho e ã ga 
rantia no emprego, determina as possibilidades concretas de orga 
nização, desenvolvimento e consolidação de um sindicalismo dinâ 
mico, capaz de garantir ao conjunto dos trabalhadores a possibi 
lidade de negociação livre e coletiva de suas condições de traba 
Iho. Daí o caráter estratégico das normas que regem as relações 
de trabalho.

É importante abrir parênteses neste ponto para evi 
tar possíveis confusões. Não estamos aqui negando a • importãn 
cia do Estado (mais uma vez) no desenho de uma políticasalarial 
quê defenda as categorias mais fracas, pela definição de um salã 
rio mínimo realista e a obrigatoriedade de correções que pelo 
menos reponham o poder aquisitivo dos salários corroídos pela 
inflação. Não se trata de substituir política salarial por auto 
nomia sindical, mas de incorporar também este aspecto- ao ■ dese 
nho dessa política. Trata-se de perceber que, enquanto não se 
criarem condições para mudança, certas categorias permanecerão 
eternamente "fracas".

Mas a existência de um sindicalismo atuante e au 
tÔnomo também condiciona a política social pelo lado do empre 
go. Se os níveis salariais e as condições de trabalho , consti 
tuem os determinantes principais das condições de subsistência 
dos trabalhadores, a expansão do emprego é o elemento dinâmico 
de sustentação desses determinantes. Podendo se organizar para 
negociar coletivamente, os trabalhadores passam a ter a possibi. 
lidade não apenas de barganhar a manutenção dos níveis de em 
prego no âmbito-das categorias específicas (fato ainda mais im 
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portante dentro de uma conjuntura recessiva), como também, , e 
principalmente, de procurar influenciar a política econômica no 
sentido de considerar a expansão do emprego como objetivo social 
mente desejável, e não apenas como variável dependente das estra 

tégias de crescimento.

A consideração desses argumentos torna por demais 
evidente a necessidade de mudança nas normas e estruturas que 
condicionam as relações de trabalho no Brasil. A legislação tra 
balhista brasileira constitui um verdadeiro obstáculo à deseja 
da criação de condições para a livre negociação coletiva. Tendo 
sua estrutura básica, conforme as definições da CLT, já cómple 
tado 40 anos, encontra-se bastante defasada frente às modifica 
ções ocorrida? na estrutura econômica em todo este tempo. Polí 
ticos, técnicos, empresários e trabalhadores têm concordado 
quanto ao fato de que a legislação trabalhista não corresponde 
ã atual complexidade da economia brasileira. Diferentemente do 
que ocorre em outros países capitalistas,, a legislação ■ traba 
Ihista aqui é absolutamente discrenante das normas definidas oe 
las convenções da OIT (em particular a Convenção n? 87) e pelo 
Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de Administração des 

- (*) - — sa organizaçao . Especialmente as normas referentes a Estru 
tura Sindical, ao Direito de Greve e às Negociações Coletivas 
apresentam um conjunto de características corporativistas e au 
toritãrias, inspiradas na carta constitucional do Estado Novo, 
incompatíveis com o objetivo de um sindicalismo autônomo.

(*). Veja Pizarro, C, Pacheco, B.S. e Arias A. R. - "Comentários 
sobre o Anteprojeto de Atualização da Consolidação das Leis 
do Trabalho", Informe Técnico n9 50, Projeto de Planejamen 
to de Recursos -Humanos - PNUD, outubro de 1979.
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Embora os argumentos aqui colocados não sejam ne 
nhuma novidade, são eles que justificam, para nõs, a importân 
cia que o CNRH deveria atribuir a uma atuação no sentido do 
aperfeiçoamento da legislação trabalhista, procurando instrumen 
talizar-se para acompanhar o debate que se vem travando sobre o 
tema e, sobretudo, para participar e tentar influir nos fóruns 
onde são tomadas decisões relevantes sobre o assunto.

1.2 - Uma Questão de Oportunidade

0 processo de liberalização política recente refle 
tiu-se num maior dinamismo das atividades sindicais, recolocan 
do as questões trabalhistas na ordem do dia'. Entre os anos de 
1978 e 1980 ocorreu um grande numero de movimentos grevistas, can 
maior concentração em São Paulo, que além de criarem condições 
para a celebração de acordos que definiram aumentos salariais 
superiores aos autorizados pela legislação vigente até outubro 
de 1979, apresentaram inúmeras reivindicações relacionadas com 
um maior grau de autonomia sindical, à liberdade de negociação 
coletiva, ao direito de greve e à estabilidade no emprego.

A partir de 1981 houve uma queda acentuada dós moví 
mentós grevistas, em parte relacionada com a vigência da Lei 
n9 6708, de 31/10/73 (Nova Lei Salarial), mas principalmente pro 
vocada pelo agravamento da conjuntura recessiva e o conseqüente 
aumento das demissões nas empresas.

Mesmo assim, temos assistido a uma série de iniciati. 
vas da parte dos trabalhadores, das empresas e, em menor grau, 
do governo, que indicam o amadurecimento de algumas condições 
favoráveis para mudanças importantes na legislação trabalhista.

Vale a pena mencionar algumas dessas iniciativas, sem 
pretensão de uma retrospectiva exaustiva:

. na área oficial, a situação ê bastante contradito 

ria. Embora nao seja incomum ouvirmos o Sr. Ministro do Traba 
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Iho declarar-se a favor da reforma da legislação trabalhista, 
em defesa de um sindicalismo mais livre e autônomo, e acusar a 

(*)  atual legislação de corporativista, paternalista e autoritaria , 
o fato concreto é que os resultados dos trabalhos da Comissão 
Interminis terial de Atualização da CLT (Portaria n? 542 de 19 
de setembro de 1975), publicados no D.O.U. de 2 de maio de 
1979, apresentaram propostas muito tímidas no que diz respeito 
à estrutura sindical, direito de greve e negociações coletivas. 
Na verdade, limitados jã foram os próprios objetivos da Comis 
são, pois não lhe foi definida comò tarefa uma revisão em pro 
fundidade do sistema legal que rege as relações entre capital e 
trabalho no Brasil, mas apenas uma "reconsolidação"das leis tra 
balhistas incorporando á CLT as modificações ocorridas nos ulti 
mos anos e eventuais aperfeiçoamentos subordinados ao sistema 
legal preexistente. 'Ainda assim, a Comissão introduziu no ante 
projeto um sistema de multas visando a aumentar os custos para 
a emoresa no caso de demissões não justificadas, com a preten 

~ „ (*  *) -

(*) Ver Folha de Sao Paulo, 01/05/83.

(**) Ver Pizarro, C. et alli, op. cit., para o tema da estrutu 
ra sindicai, direito de greve e negociações coletivas e 
Ferreira, Brancolina - "O Anteprojeto da Nova CLT e o 
FGTS", CNRH/IPLAN, junho de 1978, para a questão da esta 
bilidade e do FGTS.

sao de reduzir a rotatividade da mao-de-obra . Nao temos in 
formações a respeito do destino dessa Comissão e de seu produ 
to, mas não há também evidências de que ela tenha dado por en 
cerrado seu trabalho. Ás críticas a que o Anteprojeto foi sub 
metido por parte de sindicalistas e estudiosos parecem ter pro 
vocado uma retração do Ministério do Trabalho. De qualquer ma 
neira, mantém-se a expectativa de que o Ministério venha a prò 
por uma reforma da CLT;
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. no Congresso,algumas inciativas têm chamado a 
atenção. Além dos projetos apresentados por parlamentares opo 
sicionistas, também no âmbito do PDS algumas iniciativas indivi 
duais têm sobressaído. B o caso das propostas do Senador Car 
los Chiarelli (PDS/RS), que pretendem modificações na legisla 
ção que permitam uma maior autonomia sindical, o estabelecimen 
to de maior garantia no emprego, a eliminação das horas-extras, 
o relaxamento da lei de greve e a fixação de um salário mínimo 
"realista" (do ponto de vista da subsistência dos trabalhado 
res). A menção de inciativas desse tipo no terreno da maioria 
governista ê importante ã medida que aponta a possibilidade ■ do 
aparecimento futuro de condições para uma negociação de mudan 
ças significativas da legislação trabalhista no Congresso. É 
verdade que o recente acordo' que propiciou a recuperação pelo 
governo da maioria na Câmara dos Deputados se deu em cima de 
modificações absolutamente cosméticas nesta legislação (pelas 
notícias que delas tem divulgado a imprensa). O significativo , 
no entanto, é o precedente. Ele permite antever uma certa dis^ 
posição da maioria em negociar com os demais pattidos em torno 
dessas questões;

. no campo sindical,são inúmeros os acontecimentos 
recentes que demonstram uma pressão constante por parte dos 
trabalhadores para que se altere a CLT no sentido de tornar 
mais equilibradas as relações entre trabalho e capital. Desta 
ca-se a realização, entre 21 e 23 de agosto de 1981, em Sao 
Paulo, da la. CONCLAT - Conferência Nacional da Classe Trabalha 
dor a, que reuniu representantes de mais de mil entidades sindi^ 
cais (incluindo Federações e Confederações), com o objetivo, 
entre outros, de "discutir amplamente as condições de vida, tra 
balho e salário dos trabalhadores da cidade e do campo". Nas 
condições precárias de desenvolvimento do sindicalismo brasilei 
ro, a CONCLAT se destacou por sua representatividade. Ao fim do 
encontro, os sindicalistas aprovaram resoluções relativas a 
Direito do Trabalho, Sindicalismo, Saúde e Previdência Social, Po 
lítica Salarial, Política-Econômica e Reforma Agrária. No pia 
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no da legislação trabalhista,as. resoluções propõem profundas al 

terações, abrangendo as questões centrais relacionadas com a 

liberdade e a autonomia sindical, a introdução de elementos pos 

sibilitadores do desenvolvimento da organização sindical de 
base (delegado •sindical) t, a eliminação das restrições ao di 

reito de greve, a garantia da estabilidade no emprego, a intro 

dução. do contrato coletivo de trabalho e uma série de dispositi 
vos de proteção ao trabalho da mulher, do menor e dos trabalha 

(*)

(*) Ver "Tudo sobre o CONCLAT" - Centro de Informação, Documen 
tação e Análise Sindical - Comissão Nacional Pró-CUT. Outu 
bro de 1981.

dores domésticos . No momento, dando continuidade a um proces 
so de organização e discussão de suas reivindicações, as lide 
ranças sindicais preparam a realização da 2a. CONCLAT, a se rea 
lizar em agosto deste ano, também em São Paulo. Vale a pena men 

cionar que, nos anos recentes, os sindicatos mais organizados e 
representativos têm trazido à mesa das negociações coletivas ajL 
gumas reivindicações que sobrepassam os limites da legislação 
trabalhista. É o caso da recorrente reivindicação em tomo ' da 

estabilidade e do reconhecimento (com estabilidade) do delegado 

sindical e das comissões de empresa;

. finalmente, vale lembrar que certos empresários 

têm reconhecido a inadequação da legislação trabalhista, ' espe 
cialmehte quanto à regulamentação das atividades sindicais, ad 
mitindo que o cerceamento da liberdade sindical emperra o de 

senvolvimento do processo de dinamização das negociações coleti 
vas. É certo que adotam esta postura apenas alguns representan 
tes dos setores mais modernos da economia, . com maior concen 
tração de capital. Em algumas (poucas) dessas empresas, a FORD, 
por exemplo, houve até mesmo o reconhecimento da comissão de 
fábrica eleita pelos trabalhadores, vista como elemento de 
dinamização das relações empresa-trabalhadores, ã medida que fa 

cilita a resolução de problemas específicos da empresa.
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Os pontos aqui enumerados constituem evidências de 
que se vive hoje no Brasil um momento de muitas discussões e 

pressões no sentido.de mudanças importantes nas normas que re 

gem as relações capital-trabalho. Embora não haja no presente 
nenhum processo concreto de mudança (em substância), ê razoã 

vel admitir que hã uma boa probabilidade de que venha a ocor 

rer num futuro próximo.

O envolvimento do CNRH neste campo renresentaria 

um reforço da corrente prõ-mudanças substanciais na legislação 
trabalhista, no debate que se trava dentro ou fora do governo 
sobre a questão. Possibilitaria, alêm disso, uma instrumental! 

zação da instituição, dando-lhe condições de intervir com auto 
ridade no momento em que as‘mudanças saíssem do campo das dis 

cussões para a esfera da formulação de políticas.

sentido.de
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II.' Como' Atuar

II.1 - Os Instrumentos

A atuação do CNRH no campo das relações de traba 
Iho, considerando suas atribuições de formulação e avaliação 

de políticas e programas na ãrea social, deve privilegiar os 

seguintes instrumentos:

- participação em organismos onde se discute/decide 

aspectos centrais da legislação trabalhista e a 

própria atuação dos organismos governamentais com 
competência de atuação na ãrea trabalhista; alêm 
da representação no CNPE, o CNRH deveria procu 

rar atuar junto ao MTb nos trabalhos que visem à ’ 

reforma da CLT, procurando integrar a Comissão In 

terministerial, caso ela não tenha sido desativa 

da;

- elaboração de pareceres sobre projetos de lei do 
Executivo e do Legislativo referentes ã legisla 
ção trabalhista, assim como sobre programas e atjt 

vidades do Ministério do Trabalho que interfiram 
nas relações trabalhistas (por exemplo, os progra 
mas de formação de dirigentes sindicais, e a am 
pliação dos recursos e da abrangência do Fundo 

de Auxílio do Desemprego);

- elaboração de pequenos estudos (termos de referên 
cia) que permitam uma formulação clara de probl^ 
mas e questões, em torno dos temas mais importan 
tes no campo das relações de trabalho, de manei 
ra a se constituírem em subsídios para as insti 
tuições de pesquisa e aquelas responsáveis pelo 
fomento ã pesquisa (sistematização de caminhos pa 
ra a pesquisa);
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- articulação coro instituições de pesquisa e de fo 
roento ã pesquisa, com o objetivo de influenciar 
sua orientação para temas e questões considera 
das relevantes' pelo CNRH. Aqui se destaca a arti 
culação com o CNPq e com o Instituto Brasileiro 
de Relações do Trabalho, organismo recentemente 
criado pela OIT, de colaboração tripartite, com 
representação igualitária de trabalhadores, empre 
gadores e governo, voltado principalmente para 
a pesquisa sobre as relações de trabalho, a capa 
citação em relações de trabalho com ênfase em 
organização sindical e negociações coletivas e 
para a difusão de seus estudos e dos resultados 
que venha a obter com sua atuação;

- organização de seminários e discussões com espe 
cialistas e representantes sindicais de trabalha 
dores e empregadores;

- elaboração de estudos sobre temas esoecíficos des 
tinados a subsidiar a formulação de políticas al 
ternativas para as relações de trabalho;

- formulação de alternativas de políticas, nos dr 
ferentes campos das relações de trabalho,voltadas 
para o aperfeiçoamento da legislação trabalhista, 
o incentivo ao desenvolvimento do sindicalismo au 
tônomo e oara a melhoria das condicões de vida e — > 
trabalho da população.

Como trabalho prévio, necessário ã criação de condi, 
çces para a atuação desses instrumentos, propõe-se a montagem 
de um quadro de referência informático e analítico. Para tan 
to, seguiriamos os seguintes procedimentos:

1 - levantamento bibliográfico sobre os temas defi 
nidos como prioritários;
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2 - levantamento da legislação referente aos temas 
prioritários; seleção de periódicos que permi 
tamuma permanente atualização do setor face 
às modificações na legislação;

3 - levantamento da legislação que disciplina as 
relações de trabalho em outros países capitali^ 
tas (sugestão: EUA, França, Itália, Inglater 
ra, Suécia e México);

4 - levantamento das principais posições e suges 
tões, no meio empresarial e dentro do movimen 
to sindical,relacionadas à atuação do Estado e 
ã modificação das normas que regem as relações 
capital-trabalho;

5 - levantamento de informações sobre as condições 
de vida dos trabalhadores: renda, padrão ■ de 
consumo, orçamento familiar, acesso a bens e 
serviços de consumo coletivo (habitação, trans 
porte e educação, etc), por condição da força 
de trabalho (assalariados-, autônomos, etc) e por 
categorias de assalariados (há dados disponí 
veis atualizados para as grandes cidades);

6 - levantamento das fontes disponíveis sobre o im 
pacto das condições de trabalho (jornada de tra 
balho e exigências do processo de produção) so 
bre as condições físicas e mentais dos trabalha 
dores!

A execução desses levantamentos iniciais permitirá 
a montagem de um painel a partir do qual se pretende elaborar 
2 estudos comparativos preliminares:

ã) ampliação do trabalho de Pizarro, C. et 
alli, já citado (este trabalho estabelece uma
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comparação entre as normas brasileiras e os
princípios da OIT sobre estrutura sindical, d.i 
reito de greve e negociações coletivas)i A ex 
tensão proposta deve incorporar outros tópicos 
de comparação (estabilidade, seguro - desemprego, 
FGTS, contrato coletivo de trabalho, salário pro 
fissional, higiene e segurança do trabalho, jorna 
da de trabalho e horas extras, proteção ao traba 
Iho da mulher, do menor e dos trabalhadores do 
mestiços); incorporará também os posicionamentos 
e sugestões das entidades sindicais, de trabalha 
dores e empresários, sobre cada um dos tópicos;

b) o desenvolvimento de outro estudo comparativo da 
mesma natureza, relacionando a legislação e os 
mecanismos governamentais brasileiros e aqueles e 
xistentes nos países antériormente sugeridos. ’ A 
comparação envolvería os mesmos tópicos já cita 
dos. (Prazo de execução desse trabalho inicial: 6 
meses).

Estes dois trabalhos, além do confronto de legisla 
ção e de propostas de alterações, permitirão um primeiro . apro 
fundamento e posicionamento sobre as questões tratadas.

Por outro lado, também é necessária, para uma bóa 
utilização dos instrumentos relacionados e para viabilizar es 
te trabalho inicial, uma articulação permanente com os seguin 
tes organismos:

- na área governamental: Secretaria de Relações do 
Trabalho-MTb; Comissão de Legislação Social da Cã 
mara Federal; Conselho Nacional de Desenvolvimen 
to Científico e Tecnológico;
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- na área das entidades sindicais: CNI, CNTI, FIESP 
e alguns sindicatos de trabalhadores; DIEESE;

- na área de organismos de pesquisa privados: IBRART, 
Associação Nacional de Pos-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais, CEDEC, CEBRAP e IUPERJ.

Essas articulações se assentarão na discussão de 
propostas e projetos de trabalho, troca de informações, organi 
zação conjunta de seminários, execução conjunta de trabalhos e 
contratação para a execução.

II.2 - Os Temas .

A atuação, através dos instrumentos mencionados, se 
desenvolverá no campo coberto pelos seguintes temas:

1 - Organização Sindical, Negociações Coletivas e 
Poder de Barganha da Classe Trabalhadora:

1.1 - Estrutura Sindical:

Atenção para os seguintes aspectos: mecanismos que 
implicam o atrelamento dos sindicatos ao MTb; assistencialismo 
nos sindicatos; organizações de grau superior; vinculações in 
ternacionais dos sindicatos; sindicalização do funcionalismo; 
desenvolvimento de novos rumos na organização operária - comi£ 
sões de empresas e delegado sindical.

1.2 - Direito de Greve:

Restrições ao direito de greve; direito de greve e 
arbitragem da justiça do trabalho,greve econômica; greve de so 
lidariedade e greve política.

1.3 - Negociações Coletivas:

Negociações coletivas e mediação administrativa; ne 
gociações coletivas e compulsoriedade das leis salariais; con 
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trole dos índices de correção salarial; contrato coletivo . de 
trabalho; avanços conseguidos^em convenções coletivas^sobre a 

legislação trabalhista.

2 - Condições de Vida e Trabalho' da Classe Traba 

lhadora; .

2.1 - Condições de Trabalho - Aspectos Ge-ra-i-s:

2.1.1 - Jornada de Trabalho e Hora-Extra:

Extensão da jornada de trabalho e impactos so 
bre as condições de saude do trabalhador; redução da jornada 
de trabalho e das horas-extras e impacto sobre a oferta dé em 
prego, a renda dos trabalhadores e os-custos das empresas (por 
setor de atividade).

2.1.2 - Estabilidade, FGTS e Seguro Desemprego:

Estabilidade e impacto sobre as condições. de 
barganha dos trabalhadores; estabilidade e impactos sobre a 
renda dos trabalhadores e os custos das empresas; condições de 
vigência da estabilidade; estabilidade e FGTS; gerência do 
FGTS e participação dos. trabalhadores; extensão do acesso do 
trabalhador ao FGTS.

2.1.3 - Proteção ao Trabalho da Mulher:

Trabalho feminino e equiparação salarial; dis 
criminação ao trabalho feminino; requisitos para a proteção ã 
maternidade; requisitos para proteção ao filho do trabalhador; 
atuação das empresas no cumprimento das obrigações relacionadas 
a creches; pratica das empresas na utilização do trablho da mu 
lher.

2.1.4 - Proteção ao Trabalho do Menor:

Requisitos à proteção do trabalho do menor: 
idade-li mi te-, jornada de trabalho, turnos e período de traba 
lho, salário, garantia de acesso ao estudo; prática das empre 
sas na utilização do trabalho do menor.
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2.1.5 - Proteção ao Trabalho Doméstico.

2.1.6 — Fiscalizaçao do Trabalho - Higiene e Segu 

rança do Trabalho.

Processo de definição dos critérios de insalu 
bridade e periculosidade - quem define; fiscalização do traba 

Iho - quem participa; CIPAS - critérios utilizados para sua 
constituição; atualização das informações relativas a aciden 

tes de trabalho.

2.1.7 - Proteção aos Acidentes no Trabalho 
Trabalhador acidentado e estabilidade.

2.2 - Condições de Trabalho - Aspectos Es-çg^gfTi^ros:

2.2.1 - Tecnologia, Organização da Produção, Hierar 
quia Profissional e impacto sobre as condições de saúde (física 
e mental) dos trabalhadores (por ramo de produção).

2.2.2 - Tecnologia, Organização da Produção, Hierar 

quia Profissional, Administração, de Pessoal, Organização do E£ 
paço e da circulação na empresa e impacto sobre as condições de 
organização e resistência dos trabalhadores (por ramo de pro 
dução).

2.2.3 - Automação e impacto sobre as condições de 

saúde, sobre a hierarquia profissional e as condições de organi 
zação dos trabalhadores (por ramo de produção).

2.3 - Condições de Vida da Classe Trabalhadora:

2.3.1 - Condições de Reprodução da Força de Traba 
Iho - exigências de subsistência X padrões de consumo.

2.3.2 - Estratégias de sobrevivência dos trabalhado 

res.

Brasília, 07 de junho de 1983.


